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DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 
 

 

REQUERIMENTO PARA SUSPENSÃO EXCECIONAL E TEMPORÁRIA DE CONTRATOS DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA (1) 
(Lei n.º 29/2021, de 20 de maio) 

 
Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro 

  

 

NOME  
 
 
 

 
MORADA  

  
CÓDIGO POSTAL  LOCALIDADE  

  
CONCELHO  TELEFONE  TELEM.  

  
FAX  E-MAIL  C.A.E.  

  
B.I. / N.º ID CIVIL  DATA VALIDADE  N.º DE CONTRIBUINTE  
 

 
 

Objecto do Requerimento 

 

  

 

_________________________________________________________________ (identificação do Requerente), 

contribuinte n.º _________________, na qualidade de_____________________________________________ 

(cargo social, se aplicável), da 

___________________________________________________________________________ (identificação do 

estabelecimento), micro/ pequena empresa, empresário em nome individual ou empresa cujas instalações estejam 

sujeitas a encerramento por determinação legal ou administrativa adotada no âmbito das medidas de controlo da 

pandemia da doença COVID-19 (riscar o que não se aplica) vem requerer à entidade gestora, nos termos e para os 

efeitos do disposto na Lei n.º 29/2021, de 20 de maio, e por motivo de situação de crise empresarial (2) ou 

encerramento das instalações por determinação legal ou administrativa adotada no âmbito das medidas de controlo 

da pandemia da doença COVID-19 (riscar o que não se aplica), a suspensão temporária do contrato de fornecimento 

de água pelo prazo de __________________(3), para o local de consumo sito na 

____________________________________________________________________________ (morada/código 

postal), instalação nº _________________________. 

 

O Requerente é o legítimo titular do contrato de fornecimento de água ou tem poderes para o representar, 

expressando que tem conhecimento que a prestação de falsas declarações quanto à verificação dos critérios para a 

aplicação da suspensão excecional e temporária do contrato de fornecimento de água tem as consequências 

legalmente previstas e a reversão da suspensão desse contrato. 
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INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Consumidor n.º _______________________, zona ________________________, roteiro _________________________  

Tipo de consumo _________________________________, inscrito na matriz predial n.º  

__________________________ 

Ass. ____________________________________________ 

INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

Foi efetuado o corte da ligação em _____/_____/_________, marcando o contador ____________________________m3 

Marca ___________________, calibre (diâmetro/contador) ______________ mm – Zn 

Distribuição___________________  

Zn Captação _____________, Número (contador) ________________ - Tipo __________ - Reservatório 

_____________ 

Rubrica _________________________________ 

 

 

 

O REQUERENTE, 

 Miranda do Douro 

_____/_____/________ 

 
 
         Declaro, para efeitos do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais, que aceito o processamento dos meus dados 
pessoais. 
 
1 O presente requerimento destina-se às micro e pequenas empresas e aos empresários em nome individual afetados pela crise 
empresarial e às empresas cujas instalações estejam sujeitas a encerramento por determinação legal ou administrativa adotada no âmbito 
das medidas de controlo da pandemia da doença COVID -19. 
2 Nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 2.º da citada lei, considera-se situação de crise empresarial aquela em que se verifique uma quebra 
de faturação igual ou superior a 25 %, no mês civil completo imediatamente anterior ao mês civil a que se refere o pedido de suspensão, 
face ao mês homólogo do ano anterior ou do ano de 2019, ou face à média mensal dos seis meses anteriores a esse período. Para quem 
tenha iniciado a atividade há menos de 24 meses, a quebra de faturação referida no número anterior é aferida em face da média da 
faturação mensal entre o início da atividade e o penúltimo mês completo anterior ao mês civil a que se refere o pedido de suspensão. 
3 Nos termos do artigo 3.º da citada lei, a suspensão pode ser requerida pelo período máximo de 60 dias, não renovável. No caso de 
empresas cujas instalações estejam sujeitas a encerramento por determinação legal ou administrativa adotada no âmbito das medidas de 
controlo da pandemia da doença COVID -19, o período de suspensão pode ser estendido enquanto se mantiver a referida medida de 
encerramento. 


